
I. Conjuntura 
 
A 4ª Plená riá se reálizá depois de dois meses 

do governo Lulá. Os primeiros pássos do governo, 
que se constituiu com os pártidos oligá rquicos, os 
quáis estiverám no centro do golpe de Estádo de 
2016, quándo o governo do PT foi derrubádo, forám 
no sentido de pedir que ás direço es dás centráis sin-
dicáis se colocássem sob á polí ticá de conciliáçá o de 
clásse (entre cápitál e trábálho). As promessás de 
cámpánhá eleitorál vá o sendo ádiádás em nome dá 
fáltá de recursos e dás dificuldádes em esváziár o 
governo de bolsonáristás, que áindá se mánte m nos 
cárgos. Ao mesmo tempo, se submete áos páí ses im-
periálistás interessádos no controle dá Amázo niá. 
Exáltándo á democráciá (burguesá) em oposiçá o áos 
átos golpistás, o governo tentá ássegurár o ápoio de 
umá fráçá o dá burguesiá, que se colocou contrá á 
áventurá golpistá de 8 de jáneiro. 

Como se ve , o governo de frente ámplá, diánte 
dos progno sticos de ávánço dá crise econo micá 
mundiál, ágrávádá pelo prolongámento dá guerrá 
ná Ucrá niá, pelá ácirrádá guerrá comerciál entre 
Estádos Unidos e Chiná e pelá escáládá militár dás 
pote nciás, já  násce profundámente submetido áos 
pártidos oligá rquicos e áo imperiálismo. Suá gover-
nábilidáde depende de preservár os interesses 
econo micos desses setores, o que implicá continuár 
descárregándo o peso dá crise econo micá sobre á 
máioriá trábálhádorá. 

A defesá dá independe nciá polí ticá dás orgáni-
záço es dos explorádos diánte do governo de frente 
ámplá e  fundámentál. Párá isso, e  preciso recháçár á 
polí ticá de conciliáçá o de clásses expostá por Lulá á s 
direço es dás centráis. E trábálhár por orgánizár á 
lutá dos explorádos por um prográmá pro prio de 
reivindicáço es e me todos dá lutá de clásses. No en-
tánto, essás direço es sindicáis está o comprometidás 
áte  á medulá com á sustentáçá o dá governábilidáde 
de Lulá, á  custá dá vidá dos oprimidos. Está  áí  por 
que e  preciso orgánizár ás oposiço es sindicáis clás-
sistás e de lutá, párá recuperár os sindicátos e cen-
tráis dá ofensivá dos cápitálistás e do governo. A 

bándeirá que expressá á independe nciá de clásse se 
máteriálizá ná Oposiçá o Revolucioná riá áo governo 
Lulá. E por um prográmá pro prio dos explorádos, 
que unifique á máioriá oprimidá. 

 

II. O caráter de classe do governo, a in-
dependência dos sindicatos e o progra-

ma próprio de reivindicações 
 
Lulá ássume o governo em umá situáçá o de 

ávánço dá crise econo micá mundiál e em meio á  cri-
se polí ticá, que teve como estopim á tentátivá de 
golpe em 8 de jáneiro. Diánte dessá reálidáde, á Cor-
rente Proletá riá vem mostrándo que á vito riá de 
Lulá ábriu umá nová etápá dá crise polí ticá, com á 
constituiçá o de um governo de frente ámplá, que 
ábrigá boá párte dos pártidos que encábeçárám o 
golpe de Estádo de 2016. Trátá-se de um governo de 
conciliáçá o entre o cápitál e trábálho. Ná o por ácáso, 
Lulá convocou ás direço es dás centráis sindicáis pá-
rá selár o compromisso de coláborár com á gover-
nábilidáde, se integrándo áos fo runs tripártites. 
Nesse momento, o ministro dá Educáçá o, Cámilo 
Sántáná, fez o mesmo áo se reunir com á direçá o dá 
CNTE. A contençá o dás lutás dos trábálhádores de-
pende desses compromissos, que ve m sendo firmá-
dos á s costás do movimento sindicál. 

A 4ª Plená riá Intercongressuál ocorre ápo s á 
reuniá o dá direçá o dá CNTE com o ministro dá Edu-
cáçá o, quándo foi entregue umá páutá de reivindicá-
ço es e á sugestá o de se constituir um fo rum de de-
báte permánente sobre os problemás que átingem á  
educáçá o. Está  áí  por que essá Plená riá visá tá o so-
mente referendár o que á direçá o já  fez nos 13 ános 
do governo do PT e que pretende retomár nesse ter-
ceiro mándáto de Lulá, depois de seis ános de gover-
no Temer e Bolsonáro. 

Mesmo nessás condiço es negátivás, á Corrente 
Proletá riá interve m conclámándo á vánguárdá com 
conscie nciá de clásse que se encontrá ná Plená riá á 
se colocár contrá á polí ticá de coláboráçá o de clás-
ses dás direço es sindicáis e defender á independe n-
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ciá polí ticá e orgánizátivá dá clásse operá riá e dos 
demáis trábálhádores. A se colocár sob á bándeirá 
de Oposiçá o Revolucioná riá áo governo Lulá. 

A Plená riá dá CNTE deve rejeitár tánto á posi-
çá o fráncámente de ápoio áo governo burgue s de 
Lulá, quánto á quelá que ádvogá á tese de que se trá-
tá de um governo em disputá. Ambás ás posiço es 
sá o coláborácionistás e comprometem á indepen-
de nciá do movimento sindicál, cámpone s e populár. 
A Corrente Proletá riá áfirmá que o fundámentál está  
em determinár o cárá ter de clásse do governo. Lulá 
já  governou por dois mándátos gárántindo os inte-
resses geráis dá burguesiá e do imperiálismo. Agorá, 
sequer terá  como ocultár esse conteu do válendo-se 
do ássistenciálismo e dá ideologiá burguesá e pe-
queno-burguesá de reduçá o dás diferençás sociáis e 
elimináçá o dá fome. O cápitálismo em decomposi-
çá o ná o permite reformás estruturáis que impulsio-
nem ás forçás produtivás e fávoreçám em álgumá 
medidá á máioriá oprimidá. 

As correntes sindicáis e polí ticás que se utili-
zám dos sindicátos e centráis, bem como dos movi-
mentos, párá iludir os trábálhádores com ás pro-
messás reformistás ácábám servindo áo gránde cá-
pitál – áos fináncistás, industriáis e látifundiá rios. O 
fálso pressuposto sobre á possibilidáde de um go-
verno que comándá á má quiná do Estádo voltár-se á  
proteçá o dos pobres, miserá veis e fámintos está  ná 
contrámá o dás necessidádes máis elementáres dos 
explorádos, como á defesá do sálá rio mí nimo vitál, 
do emprego á todos, dos reájustes áutomá ticos de 
ácordo com o áumento do custo de vidá, do ácesso 
integrál á  sáu de e á  educáçá o pu blicá em todos os 
ní veis. Cábe á  Plená riá discutir esse fundámento de 
clásse, que obrigá os sindicátos á se colocárem em 
posiçá o de lutá desde já  pelo prográmá pro prio de 
reivindicáço es, pelá oposiçá o revolucioná riá áo go-
verno burgue s e de conciliáçá o de clásses de Lulá. 

 

Tarefas fundamentais da Plenária: 
 

1. Defender a independência da CNTE e 
dos sindicatos diante do governo e do 

Ministro da Educação 
 
O Ministro dá Educáçá o foi cátego rico áo dizer 

que ná o e  á fávor dá revogáçá o dá reformá do ensi-
no me dio. Considerá que á contrárreformá educáci-
onál de Temer conte m pontos positivos. Nás pálá-
vrás do ministro, “e  preciso ouvir ás pesquisás e o 
que diz á cie nciá”. Mesmo sábendo de seu cárá ter 
privátistá, que se áfirmá por meio dá terceirizáçá o 
dos “itinerá rios” ná o oferecidos pelá rede pu blicá e 
por meio de párte dá BNCC que se máteriálizá com o 

ávánço do ensino á distá nciá (EáD); mesmo sábendo 
que os professores sá o empurrádos á ássumir áulás 
de conteu do estránho á  suá formáçá o, á exemplo de 
“Arte de morár”, como fázer “doce cáseiro” e outros 
“itinerá rios” dessá náturezá; e mesmo sábendo que 
párte dá juventude-trábálhádorá foi expulsá dessá 
modálidáde de ensino me dio, ámpliándo os í ndices 
de evásá o escolár, o Ministro petistá e  defensor dá 
fársá dá reformá do ensino me dio. 

Em reláçá o áo ensino á distá nciá, que e  res-
ponsá vel pelá formáçá o de 60% dos professores, 
que concluem á gráduáçá o sem nenhumá condiçá o 
de enfrentár umá sálá de áulá, Cámilo Sántáná se 
mánte m em sile ncio, emborá seu secretáriádo ná o 
tenhá se pronunciádo pelá extirpáçá o do EáD dás 
universidádes e dá educáçá o bá sicá. A pro priá dire-
çá o dá CNTE se ádáptou á  implántáçá o do EáD. 

Sobre o Piso Nácionál do Mágiste rio, o Minis-
tro se limitou á dizer que o reájuste de 14,95% está  
de ácordo com á Lei e o párecer te cnico dá AGU de 
reájuste. Nenhumá promessá em estender o Piso 
Nácionál á todos os trábálhádores dá educáçá o, que 
inclui os funcioná rios de escolá, ántigá reivindicáçá o 
dá CNTE. A sugestá o dá CNTE párá que o Ministro 
enviásse umá nová posiçá o em defesá dá Lei do Pi-
so, contrápondo á  rejeiçá o de governádores e pre-
feitos, que se recusám á conceder o reájuste, Cámilo 
Sántáná ápenás ouviu o pedido. 

Frente á s Escolás Cí vico-Militáres, Cámilo Sán-
táná áindá mánte m esse entulho bolsonáristá, ápe-
sár dás denu nciás e dá cámpánhá dos sindicátos pe-
lá suá rejeiçá o. A respostá do ministro petistá se re-
sumiu á águárdár um reláto rio desse modelo educá-
cionál. O mesmo ocorreu com á chámádá “ágendá de 
costumes” e á “Escolá sem Pártido” dá ultrádireitá 
bolsonáristá. Em párticulár, e  sintomá tico o sile ncio 
do governo Lulá diánte do obscurántismo introduzi-
do no ministe rio dá Educáçá o e no sistemá escolár, 
que e  á “Escolá sem Pártido”, umá excresce nciá reá-
cioná riá dá ultrádireitá, que expressá o intervencio-
nismo dá religiá o no Estádo e nás reláço es sociáis. 

Cábe támbe m ressáltár os cortes de recursos 
párá á educáçá o. E  noto rio que, ná educáçá o bá sicá, 
o orçámento vem sendo reduzido desde 2012, ágrá-
vándo-se á pártir de 2016 com Temer e depois com 
Bolsonáro, o que jogou por terrá á metá petistá do 
Pláno Nácionál de Educáçá o (PNE) de átingir os 
10% do PIB em 2024. Sobre essá situáçá o, Cámilo 
Sántáná se limitou á dizer que cábe áo Lulá e áo mi-
nistro dá Fázendá á iniciátivá de corrigir essá dis-
torçá o. Certámente, se referiá á elimináçá o dá EC 95 
(Teto dos Gástos Pu blicos), principál fátor dos cor-
tes orçámentá rios e desmonte dá educáçá o pu blicá. 

Como se ve , estámos diánte de um governo de 
conciliáçá o de clásse, e o ministro dá Educáçá o ná o 



fáz sená o reproduzir o que o ministro do Trábálho 
fez com ás direço es sindicáis, pedir á coláboráçá o 
párá ássegurár á sustentábilidáde do governo petis-
tá. A reuniá o dá CNTE com o Cámilo Sántáná sináli-
zou esse compromisso. O que colocá párá os trábá-
lhádores á á rduá tárefá de se contrápor á essá polí -
ticá e se colocár no terreno dá independe nciá de 
clásse. 

Cábe á  Plená riá recháçár quálquer ácordo dá 
direçá o dá CNTE com o ministro dá Educáçá o. 

 

2. Defesa de um programa e dos méto-

dos próprios de luta 
 
A 4ª Plená riá tem o dever de áprovár um con-

junto de reivindicáço es que unificá os trábálhádores 
dá educáçá o, e como conquistá -lo. Eis: 

 
a) Derrubar nas ruas as contrarreformas edu-

cacionais, impostas por Temer e Bolsonaro. 

 
A principál delás e  á reformá do ensino me dio 
e á BNCC. Trátá-se de um movimento nácionál, 
porque essá reformá átingiu á gránde máioriá 
dos estádos. Juntámente com elá, vierám o 
ávánço do EáD, á fársá dos “itinerá rios”, á ex-
pulsá o do jovem-trábálhádor e o cerceámento 
á  liberdáde de cá tedrá. O discurso ideolo gico 
de que á reformá do ensino me dio erá párá 
superár á báixá quálidáde dá áprendizágem, 
em pouco tempo foi desmáscárádo. A educá-
çá o continuá precárizádá, fátor de crescimen-
to dá evásá o escolár por párte de um contin-
gente de jovens que ná o ve  ná escolá nenhum 
sentido prá tico. Ná o há  áspectos positivos, 
nem guárdá nenhumá reláçá o com á cie nciá. 
Representá umá regressá o educácionál. Párá 
rejeitár essá contrárreformá e  necessá rio um 
esforço dás direço es sindicáis de retomár á 
lutá que se trávou nos ános de 2015 e 2016 
contrá á reformá do ensino me dio. A polí ticá 
levádá á cábo pelá direçá o dá CNTE tem, párá 
isso, de ser derrotádá. No seu lugár, áprovár o 
cáminho dá lutá diretá e nácionál em defesá 
do ensino pu blico. 
 

b) Sair do discurso e organizar o combate pe-
la extinção da EC 95 e das reformas adminis-

trativas impostas pelos governadores. 

 
As direço es sindicáis lámentám os cortes orçá-

mentá rios ocorridos ápo s o golpe de Estádo 
de 2016 e, sobretudo, com á EC 95. Afirmám 
que essás medidás ácábárám por inviábilizár o 
Pláno Nácionál dá Educáçá o, que visává á átin-
gir no pro ximo áno 10% do PIB. Responsábili-
zám Temer e Bolsonáro pelo ná o cumprimen-
to dessá metá. No entánto, ná o há  nenhumá 
disposiçá o de orgánizár umá lutá nácionál pá-
rá derrubár á polí ticá de cortes orçámentá -
rios. O fáto e  que ná o há  umá verdádeirá cám-
pánhá contrá ás medidás ádministrátivás ádo-
tádás pelos governádores contrá o funcioná-
lismo e, em párticulár, contrá os trábálhádores 
dá educáçá o, medidás que eliminárám ántigás 
conquistás e impuserám um violento árrocho 
sáláriál. 
A 4ª Plená riá ná o pode se limitár á áprovár 
umá listá de reivindicáço es ou á endossár á 
páutá dá CNTE, que foi entregue áo Ministro. 
Essá Plená riá so  tem sentido se for párá defen-
der os interesses geráis dos trábálhádores dá 
educáçá o. 
 

c) Defender uma educação para todos, em 

todos os níveis. 

 
Diánte do ávánço dá terceirizáçá o e dá priváti-
záçá o ná educáçá o, e  preciso áprovár á lutá 
pelo fim dá terceirizáçá o do trábálho nás esco-
lás, ántes ocupádo pelos funcioná rios, e pelo 
recháço á  privátizáçá o, que compárece no en-
sino á distá nciá, ná formáçá o dos professores 
e em párte do currí culo (BNCC). E ná o há  ou-
trá viá á ná o ser colocár-se pelo fim do siste-
má privádo e pelá estátizáçá o de todo o siste-
má de ensino, constituindo o sistemá u nico 
grátuito. A defesá consequente dá educáçá o 
pu blicá implicá o combáte á  educáçá o privádá. 
A coexiste nciá entre o ensino pu blico e privá-
do tem levádo cádá vez máis á  decomposiçá o 
do pu blico e fortálecimento dá mercántilizá-
çá o dá educáçá o. 
A lutá por um sistemá u nico, pu blico, cientí fi-
co, sob o controle de quem trábálhá e estudá, 
permite á unidáde dos explorádos, que está o 
cádá vez máis álijádos do ácesso á  educáçá o 
em todos os ní veis. 
 

d) Por uma educação verdadeiramente cientí-

fica. 

 
Muito se tem dito sobre á “educáçá o de quáli-



dáde párá todos”. Pouco se tem feito párá 
combáter á educáçá o obscurántistá, privátistá 
e voltádá á proteger á propriedáde privádá 
dos meios de produçá o, ráiz dá decomposiçá o 
dá educáçá o. Os governos petistás e á gránde 
máioriá dás direço es sindicáis criám á ilusá o 
de que e  possí vel modificár o curso regressivo 
dá educáçá o, á pártir dá vontáde polí ticá dos 
governántes e dá coláboráçá o dos sindicátos 
ligádos á  educáçá o. Pretendem álterár áspec-
tos dás contrárreformás, ou sejá, corrigir o 
que e  negátivo, mántendo suá esse nciá. Trátá-
se de umá experie nciá já  vivenciádá duránte 
os 13 ános de governo do PT e que ná o trouxe 
á denominádá “educáçá o de quálidáde”. 
Párá á Corrente Proletá riá, á defesá dá educá-
çá o e  párte do prográmá dá revoluçá o sociál. A 
escolá cápitálistá ná o fáz sená o desfigurár ás 
cápácidádes criádorás e reforçár o embruteci-
mento dá juventude ádvindo dá exploráçá o e 
dá divisá o sociál do trábálho. O cápitálismo 
em suá fáse de deságregáçá o ná o tem como 
impor ás reformás progressivás párá á educá-
çá o, áo contrá rio, está  obrigádo á impor ás 
contrárreformás. Um governo que está  á servi-
ço de ádministrár o Estádo burgue s ná o tem 
como modificár esse rumo. 
A lutá por um ensino cientí fico párá todos está  
vinculádá á  defesá de umá educáçá o voltádá á  
produçá o sociál. O cápitálismo foi á s u ltimás 
conseque nciás com á sepáráçá o entre á teoriá 
e á prá ticá, o que reforçou o ensino/
áprendizágem metáfí sico (frágmentádo, me-
morí stico). Ao contrá rio, á educáçá o cientí ficá 
báseiá-se ná concepçá o máteriálistá, o que im-
plicá o seu ví nculo com á produçá o sociál. E 
ná o há  outro cáminho párá álcánçár essá nová 
escolá á ná o ser se ápoiár ná estráte giá do 
proletáriádo de derrocádá do cápitálismo e de 
seu Estádo e estábelecimento do Estádo ope-
rá rio, fruto dá revoluçá o sociál. 
As reivindicáço es educácionáis fázem párte 
desse objetivo histo rico. Sá o, ássim, o ponto 
de pártidá párá á lutá dá máioriá explorádá, 
sob á direçá o do proletáriádo párá á conquistá 
do poder polí tico. Servem de báse párá desen-
volver os me todos revolucioná rios ná lutá pá-
rá po r ábáixo o sistemá de exploráçá o do trá-
bálho, que so  oferece umá escolá decádente e 
impregnádá, polí tico e ideologicámente, dos 
interesses dá clásse dominánte, explorádorá 
dá máioriá oprimidá. 
 

III. Política Sindical 
 
A CNTE ná o tem átuáçá o vivá no movimento 

dos trábálhádores dá educáçá o. Desde suá criáçá o, e  
um ápáráto que serve á  polí ticá do PT e áliádos. Re-
u ne boá párte dos sindicátos do setor, más ná o e  
umá centrál sindicál destinádá á coordenár e impul-
sionár á lutá nácionál dos trábálhádores dá educá-
çá o. Como ná o surgiu do movimento, dás greves, 
mánteve suá existe nciá distánte dás necessidádes 
reáis de orgánizár á lutá gerál contrá ás medidás 
governámentáis e em defesá dás reivindicáço es vi-
táis desse setor explorádo. Assim, ná o foi cápáz de 
levántár umá greve nácionál contrá á reformá do 
ensino me dio, á BNCC, á EC 95, á reformá dá previ-
de nciá do funcionálismo e em defesá de um Piso Ná-
cionál, por 20 horás, ná o inferior áo sálá rio mí nimo 
do Dieese, hoje de áproximádámente R$ 6.500,00. 
Suá polí ticá se restringe á s denu nciás, que se pro-
cessám no site dá entidáde ou em suás publicáço es. 
Duránte os dois ános de pándemiá, fez cámpánhá 
pelá polí ticá burguesá do isolámento sociál, quándo 
á máioriá dos trábálhádores já  estává em seus pos-
tos de trábálho. Essá pássividáde fáz dá CNTE um 
orgánismo sem vidá párá os milho es de trábálhádo-
res dá educáçá o. 

Agorá, diánte do governo Lulá, á tende nciá dá 
CNTE e  á de expressár centrálizádámente á polí ticá 
de coláboráçá o de clásses dás direço es sindicáis. A 
Plená riá foi convocádá precisámente párá legitimár 
á párticipáçá o dá CNTE nos fo runs tripártites e nás 
mesás de negociáçá o permánente. 

A Corrente Proletária participa dessa 4ª Ple-
nária tendo claro que dificilmente será revertida 
essa política de estatização sindical. A tarefa da 
vanguarda com consciência de classe é a de lutar 
pela transformação do caráter aparelhista e buro-
crático da CNTE. Os trabalhadores da educação ne-
cessitam de um verdadeiro organismo que centrali-
ze política e organizativamente o movimento dos 
professores, funcionários e juventude em defesa do 
programa da educação pública, e que se vincule 
ativamente ao movimento da classe operária e dos 
demais explorados. A defesa da educação vinculada 
à produção social cabe não apenas aos sindicatos 
ligados ao sistema ensino, mas também, e sobretu-
do, aos sindicatos da classe operária. Um passo 
nesse sentido pode ser dado se a 4ª Plenária da 
CNTE aprovar uma campanha pela convocação de 
um Dia Nacional de Luta, com paralisações e blo-
queios, em defesa dos empregos, salários, direitos 
trabalhistas, saúde e educação pública, e derruba-
da das contrarreformas de Temer e Bolsonaro. 

PELO FIM DA GUERRA NA UCRÂNIA 

A classe operária em todo o mundo deve se colocar pelo fim imediato da guerra na Ucrânia. Deve, 
igualmente, lutar contra suas consequências, que recaem sobre os explorados, na forma da alta do custo 
de vida, de desemprego, de fome e miséria. Lutemos por: fim da guerra, desmantelamento da OTAN e das 

bases militares norte-americanas, fim das sanções econômicas dos Estados Unidos à Rússia, 
autodeterminação, integralidade e retirada das tropas russas da Ucrânia. Pelo fim da guerra sem os 

imperativos dos Estados Unidos, da União Europeia e da OTAN, por uma paz sem anexação. 


